PARECER Nº 130, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 139, DE 2009
De iniciativa do Deputado Luis Carlos Gondim, o Projeto de Lei nº. 139, de 2009 autoriza o Poder Executivo a criar faixas escalonadas na contrapartida obrigatória das prefeituras municipais, quando da celebração de convênios do Programa Pró-Lar – Melhorias Habitacionais e Urbanas. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 21ª a 25ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

Conforme esclarece o autor, em sua justificativa, o Governador Alckmin, através do Decreto nº 47.924, de 04 de julho de 2003, estabeleceu que as Prefeituras Municipais ficariam obrigadas a assumir a contrapartida de, no mínimo, 20%(vinte por cento) do valor total aprovado pela Secretaria da Habitação, para a celebração do convênio. O autor entende, no entanto, que esse percentual ainda torna muito onerosa a pactuação dos convênios. Por isso, estabelece o escalonamento. 

Trata-se, como se vê, de matéria de natureza administrativa, não necessitando de aprovação de lei para ser regulada. Como, entretanto, o projeto ora sob análise contém apenas um comando autorizativo, não eliminando a discricionariedade do Poder Executivo quanto à conveniência e oportunidade da medida proposta, não encontramos qualquer óbice à sua tramitação. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 139, de 2009.

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/5/2009

a) Fernando Capez – Presidente
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